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Resumo 

Este artigo apresenta parte dos resultados desenvolvido durante o período de outubro/2006 a 
novembro/2007 do projeto de P&D CPFL PD209 fase II. Utilizando o conceito de “empresa de 
referência”, o trabalho apresenta uma metodologia com uma nova abordagem, que é ancorada nos 
conceitos de “ativos de referência”, e “qualidade de referência”. Essa metodologia permite não só 
simplificar a complexa e ineficiente estrutura de cálculo hoje empregada na empresa de referência, 
como, também possibilita: (i) analisar “trade-offs” entre melhorias nos procedimentos operacionais e, 
sobretudo, de manutenção, com relação a postergações de novos investimentos; (ii) premiar, no 
estabelecimento dos custos de O&M aceitos pelo regulador, concessionárias que apresentam melhores 
indicadores de qualidade dos seus serviços; e (iii) promover ganhos de eficiência na aplicação de 
novas tecnologias de ativos e de operação e manutenção. Os ativos de referência serão aqueles 
necessários à manutenção ou melhoria das metas de qualidade dos serviços prestados, independente do 
fato de estarem totalmente depreciados, uma vez que a concessionária pode optar pela ampliação de 
manutenção preventiva ou corretiva que estenda a vida útil dos equipamentos. Do ponto de vista da 
regulação, o que importa é a qualidade dos serviços prestados e a modicidade tarifária compatível com 
estes serviços.  



1. Introdução 

O modelo de cálculo atual estabelecido para a Empresa de Referência nas planilhas de O&M, durante 
a revisão tarifária, necessita de muitos parâmetros da empresa real, que nem sempre acabam refletindo 
as suas necessidades. Fica muito difícil e trabalhoso se analisar item por item das diversas planilhas de 
cálculos verificando os custos da empresa real.  
Na análise crítica feita ao longo do texto, das planilhas utilizadas para as revisões tarifárias, 
encontraram-se vários parâmetros que não foram considerados. Parâmetros, como, por exemplo, de 
qualidade, nível tecnológico de padrões de redes, atividades executadas pelas concessionárias não 
consideradas, atividades para padrões de rede diferentes dos padrões praticados por concessionárias 
nacionais. 
A metodologia atual da ER produz inconsistências que podem ser ilustradas ao analisar o peso da 
alocação dos custos de estrutura central em relação ao total de custos da ER disponibilizadas na 
primeira revisão tarifária. Essa participação mostra peso fortemente crescente à medida que diminui o 
porte da empresa, chegando, em alguns casos, a representar mais da metade dos custos da ER. 
A estrutura central, por ser uma atividade cujos custos não estão diretamente relacionados com a 
atividade principal da empresa (distribuição de energia elétrica), não deveria integrar a metodologia da 
ER com o mesmo nível de detalhamento das atividades de O&M e Comercialização.  
No estágio atual das tecnologias de gestão e comunicação, essas atividades estão cada vez mais 
diluídas no conjunto da estrutura geral da empresa, tornando inviável a quantificação rígida a partir da 
consideração de órgãos, como componentes da estrutura organizacional. 
Nessas circunstâncias, seria mais sensato que fosse considerado, respeitando a complexidade e a 
diversidade das corporações, um limite percentual para os custos da estrutura central, tomando como 
base os custos que efetivamente podem e devem ser monitorados, que são O&M e comercialização. 
Tal percentual deveria considerar as diferenças de porte de cada empresa. 
Com base nestas hipóteses, desenvolveu-se uma metodologia alternativa para a “Empresa de 
Referência” mais simples, porém, não menos embasada em conceitos técnico-econômicos 
consistentes. 

Objetivos 
o Compor os ativos da Empresa de Referência: Definição de ativos de referência compatíveis com 

a metodologia da empresa de referência, que permitam o atendimento da expansão de mercado e 
a manutenção ou melhoria do nível de qualidade do serviço prestado.  Estes ativos manterão 
relação com os outros parâmetros já definidos na metodologia da empresa de referência utilizada 
pela ANEEL. Os ativos de referência serão aqueles necessários à manutenção ou melhoria das 
metas de qualidade dos serviços prestados, independente do fato de estarem totalmente 
depreciados, uma vez que a concessionária pode optar pela ampliação de manutenção preventiva 
ou corretiva que estenda a vida útil dos equipamentos. Do ponto de vista da regulação, o que 
importa é a qualidade dos serviços prestados e uma modicidade tarifária compatível com estes 
serviços.  

o Estabelecer metas de referência para os níveis de qualidade e os correspondentes custos 
operacionais, definidos a partir da metodologia de empresa de referência. Assim, na composição 
dos custos operacionais eficientes por concessionária serão considerados os níveis de qualidade 
dos serviços esperados, que são critérios regulatórios já estabelecidos nos contratos de concessão 
das concessionárias de distribuição. Os indicadores de qualidade, com suas metas e custos, 
servirão de ferramentas para a definição de investimentos na rede de distribuição, visando se 
atingir um maior nível de qualidade no fornecimento de energia.  



2. Metodologia 

Utilizando o conceito de “empresa de referência”, esta metodologia apresenta uma nova abordagem, 
que é ancorada nos conceitos de “ativos de referência”, “qualidade de referência” e “planejamento de 
referência”, que permite não só simplificar a complexa e ineficiente estrutura de cálculo hoje 
empregada, como, também possibilita: (i) analisar “trade-offs” entre melhorias nos procedimentos 
operacionais e, sobretudo, de manutenção, com relação a postergações de novos investimentos; (ii) 
premiar, no estabelecimento dos custos de O&M aceitos pelo regulador, concessionárias que 
apresentam melhores indicadores de qualidade dos seus serviços; e (iii) promover ganhos de eficiência 
na aplicação de novas tecnologias de ativos e de operação e manutenção. 

Metodologia de Definição dos Ativos de Referência 
Quando o regulador optou por utilizar a metodologia da ER não considerou características próprias 
dos ativos para o funcionamento da empresa real. Considerando essas características associada a 
qualidade estabeleceu-se os Ativos de Referência – AR: Definem-se os Ativos de Referência – AR. Os 
ativos de referência são montados com base nos ativos existentes disponibilizados pela empresa.  
Os AR’s são divididos em módulos, com base no porte dos ativos e nas características de cada 
empresa, definida por indicadores, como, por exemplo: 

� Capacidade total, em kVA, das SE’s; 
� Número de SE’s; 
� kVA de SE’s/número de SE’s; essa relação determina a capacidade média em kVA por 

subestação; 
� Extensão de linhas aéreas (km) de tensão; 
� Extensão de linhas aéreas (km) de tensão/SE’s; essa relação determina a extensão média de 

linhas aéreas por subestação; 
� Extensão das linhas de MT, em km; 
� Extensão das linhas de MT, em km/SE; essa relação determina a extensão média de linhas MT 

por subestação. 
� Capacidade total, em kVA, dos transformadores MT/BT Instalados; 
� Número de transformadores MT/BT 
� A razão entre kVA’s instalados de transformadores MT/BT e o número de transformadores 

MT/BT, que determina a capacidade média em kVA por transformador MT/BT instalado; 
� Extensão de rede de BT em km; 
� A razão entre a extensão da rede BT, em metros, pelo número de transformadores MT/BT, que 

determina a extensão de rede de BT por transformador; 
� A razão entre o número de consumidores e o número de transformadores MT/BT instalados, que 

determina o número de consumidores por transformador, possibilitado calcular a expansão dos 
ramais de serviço e medidores; 

� A razão entre a extensão da rede BT, em metros, pelo vão da rede secundária, que determina o 
número de postes, possibilitando o cálculo da expansão dos pontos de IP. 

• Para cada módulo do AR, define-se o seu custo modular, em R$; 
• Para cada módulo atribui-se uma quantidade de ativo baseado na empresa real. Por exemplo, para o 

AR “Transformadores MT/BT”, módulo 15kVA, utiliza-se, como dado de entrada, a quantidade 
real deste AR/módulo que a empresa possui; 

• Com a quantidade de cada AR/módulo real da empresa, define-se o valor do AR total da empresa 
no modelo; 

• Com os AR’s calculados, torna-se possível a sua comparação com os custos reais das empresas, 
utilizando-se, para isso, a base de remuneração bruta da empresa real. 

Relação dos AR’s Modelados 
Os módulos dos Ativos de Referência são montados com base em padrões estabelecidos que reflitam 
as características próprias da empresa real. 
Os ativos que melhor representam uma empresa de distribuição de energia elétrica e, utilizados para 
compor os AR’s, são os seguintes: 
• Linhas de transmissão; 



• Subestações; 
• Rede Primária; 
• Transformadores (MT/BT); 
• Rede Secundária; 
• Iluminação Pública; 
• Ramais de Serviço; 
• Medidores. 

Tratamento Probabilístico dos AR’s modelados 
O software @Risk, que possui como premissa o método probabilístico de Monte Carlo, é utilizado 
como auxílio na montagem dos AR’s por faixa de valores. É escolhido como parâmetro de entrada dos 
módulos dos ativos de referência o método de distribuição “curva triangular” (Inputs), que consiste no 
fornecimento dos valores de mínimo, mais provável e máximo de cada módulo. Deste modo, 
multiplicam-se as quantidades de cada módulo do AR pelos seus respectivos custos modulares, da 
“curva triangular”, que são programados como sendo as saídas do sistema (outputs). Os resultados de 
cada módulo do AR são somados e simulados resultando em uma faixa de valor que representa o AR 
total e que pode ser comparado com a Base de Remuneração Bruta da empresa real. 

Qualidade 
De posse dos resultados da primeira revisão tarifária, analisam-se os dados de Base de Remuneração 
Bruta – BRB, Base de Remuneração Líquida - BRL, Custo Operacional – COP, gerados pelo modelo 
ANEEL de empresa de referência; e os indicadores DEC e FEC de 2005. 
A partir desses valores, são montados, por empresa, os seguintes indicadores: 

o BRL/BRB. Esta relação fornece a porcentagem de ativos que já estão depreciados, ou seja, 
quanto menor for o indicador, mais depreciados então os ativos; 

o COP/BRB = ICOP (Índice de Custo Operacional). Este quociente fornece a porcentagem do 
custo dos ativos que foi disponibilizado para a manutenção e operação de seus ativos; 

o Criou-se um Índice de Qualidade da Empresa – IQE, calculado a partir dos indicadores de 
qualidade DEC e FEC da empresa real. Pode-se adotar, por exemplo, a equação (1): 
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• Agrupa-se as empresas por BRB em 4 grupos: 
o GRUPO 1, BRB até 50 milhões;  
o GRUPO 2, BRB entre 50 e 1.000 milhões; 
o GRUPO 3, BRB entre 1.000 e 2.000 milhões, e; 
o GRUPO 4, BRB acima de 2.000 milhões. 

• Para cada um dos 4 grupos, estabelece-se:  
o O indicador médio de qualidade do grupo – IQR, através do cálculo da mediana dos IQE’s das 

empresas que o compõem; 
o Índice de custo operacional de referencia – ICOPR, calculado pela mediana dos ICOP’s de 

cada empresa do grupo. 
o Tendo o IQR como referência, estabelece-se um “Índice de Qualidade Inferior – IQI” e um 

“Índice de Qualidade Superior – IQS”. Estes índices resultam em uma “penalidade” sobre o 
ICOPR, chamada de IQI, e uma “premiação” sobre o ICOPR, chamada de IQS; 

o Quando o IQE da empresa for menor que o IQR, adota-se o IQI, que penaliza a empresa 
através de um Limite Inferior de Penalização – LIP, de, por exemplo, 10%, ficando ela, neste 
caso, com direito a 90% do ICOPR do grupo; 

o Adota-se um “Índice de Qualidade Mínimo” IQRmin que representa o limite máximo de 
penalização dos IQE de cada grupo. Por exemplo, o IQRmin pode ser o IQE do grupo de 
percentil de 75%. 

o A aplicação da fórmula abaixo resulta no IQI da empresa, limitado a 100%-LIP%. A condição 
para aplicação da equação (2) dever ser sempre: IQR > IQE > IQRmin:
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o No caso do IQE ≤ IQRmin, a empresa recebe (100% - LIP%) do ICOPR. Por exemplo, para 
LIP% de 10% a empresa recebe 90% do ICOPR. 

o No caso do IQE = IQR, a empresa recebe o próprio ICOPR.
• Adota-se um “Índice de Qualidade Máximo”, IQRMax, que representa o limite máximo para 

premiação dos IQE de cada grupo. Por exemplo, o IQRmax pode ser o IQE do grupo de percentil de 
25%. 

• Quando o IQE da empresa for maior que o IQR, adota-se o IQS. Neste caso, a empresa é premiada 
em um Limite Superior de Premiação – LSP%, de, por exemplo, 10%, ficando ela, neste caso, com 
direito a 110% do ICOPR do grupo; 

• A aplicação da formula abaixo resulta no IQS da empresa, limitado a (100% + LSP%). A condição 
para aplicação da equação (3) dever ser sempre: IQRmax > IQE > IQR: 
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o No caso do IQE ≥ IQRMax, a empresa recebe (100% + LSP%) do ICOPR . Por exemplo, para 
LSP% de 10% a empresa recebe 110% do ICOPR.

o No caso do IQE = IQR, a empresa recebe o próprio ICOPR;
• Para as empresas com IQE < IQR, não se aplica a penalidade no primeiro ciclo de revisão tarifaria 

em que o modelo for utilizado; portanto a empresa recebe 100% do ICOPR. Estabelece-se, então, 
uma meta de IQE, que deverá ser cumprida até o próximo ciclo de revisão; se a empresa cumprir a 
meta estabelece-se novas metas para os ciclos subseqüentes até atingir o IQR. Se a empresa não 
cumprir a meta, aplica-se a penalidade e estabelece-se uma nova meta. 

O estabelecimento dos indicadores de qualidade está vinculado aos ativos de referência que 
necessitam de parâmetros que determinam as características da empresa real, como a lista de 
indicadores apresentados no início deste texto, para o estabelecimento da qualidade. 

3. Resultados das Simulações com o Modelo Proposto 

Ativos de Referência 
As simulações executadas com os dados de ativos e respectivos custos de uma única empresa 
apresentaram os seguintes resultados: 
Por exemplo, Ativos de Referência e custos modulares com 90% de certeza (aplicação do software 
@Risk): 

• Linhas de transmissão; R$ por km; R$ 179.930,50 a R$ 196.488,90; 
• Subestações; R$ por SE: R$5.055.700,00 a R$ 5.415.600,00; 
• Rede Primária; R$ por km: R$ 28.667,80 a R$ 31.755,60; 
• Transformadores (MT/BT); R$ por trafo: R$ 4.662,10 a R$ 5.203,40; 
• Rede Secundária; R$ por km: R$ 20.104,20 a R$ 24.006,60; 
• Iluminação Pública; R$ por ponto: R$249,67 a R$ 277,69; 
• Ramais de Serviço; R$ por consumidor: R$67,40 a R$ 77,78; 
• Medidores; R$ por consumidor: R$ 174,24 a R$ 191,02. 

A Tabela 1 representa um exemplo da planilha simulada pelo @ Risk para o ativo “linha de 
transmissão”. 



Tabela 1:  Módulos do ativo do LT e seus custos modulares. 

 

Através da montagem das planilhas por ativo de referência (utilizando seus módulos e seus custos 
modulares) se fez possível o desenvolvimento do modelo, no qual, são encontradas as faixas de 
valores dos AR’s. Isto se dá, programando as entradas e saídas do sistema no software @Risk e 
encontrando o histograma que representa tal faixa de valores, como demonstrada na Figura 1 que se 
segue.  
Figura 1: Faixa de custo por Km de l inha de Transmissão  
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Famílias km Sim @risk Total
Linha de postes com 1 circuito e cabo 4/0 1,430.62 75,000.00 107,296,500.00
Linha de postes com 1 circuito e cabo 336.4 MCM 200.54 105,000.00 21,056,700.00

Subtotal LT 69kV 1,631.16 78,688.30 128,353,200.00
Linha de torres com 1 circuito inicialmente de cabo 4/0 28.64 132,000.00 3,780,480.00
Linha de torres com 1 circuito e cabo 336,4
Linha de postes com 1 circuito e cabo 336,4
Linha de torres com 1 circuito inicialmente de cabo 336,5
Linha de torres com 1 circuito inicialmente de cabo 477 MCM
Linha de torres com 2 circuitos de cabo 336,4
Linha de torres com 2 circuitos de cabo 447 MCM
Linha de torres com 1 circuito inicialmente de cabo 795 MCM
Linha de torres com 2 circuitos de cabo 795 MCM
Linha de concreto 2 circuitos 336,4 MCM - Urbano

Subtotal LT 138kV 4,042.40 234,821.84 949,243,813.00
Ramal 138 kV até 200m - Torre Metálica 3.45 280,000.00 966,000.00
Ramal 138 kV até 500m - Torre Metálica 5.96 390,000.00 2,324,400.00
Ramal 138 kV até 1000 m - Torre Metálica 8.90 560,000.00 4,984,000.00
Ramal 138 kV  1001 a 5000 m - Torre Metálica 164.14 290,000.00 47,600,600.00
Ramal 138 kV  acima 5000 m - Torre Metálica 280.47 241,000.00 67,593,270.00

Subtotal Ramal 138kV 462.92 266,716.21 123,468,270.00
Ramal 69 kV até 200m - Torre Metálica 0.26 252,000.00 65,520.00
Ramal 69 kV até 500m - Torre Metálica 0.65 351,000.00 228,150.00
Ramal 69 kV de 501 a 1000 m - Torre Metálica 2.10 504,000.00 1,058,400.00
Ramal 69 kV de 1001 a 5000 m - Torre Metálica 23.20 261,000.00 6,055,200.00
Ramal 69 kV  acima 5000 m - Torre Metálica 178.04 214,666.67 38,219,253.33

Subtotal Ramal 69kV 204.25 223,385.67 45,626,523.33
Linha de 34,5 kV
Ramal de 34,5 kV

Subtotal LT e Ramal 34,5kV 296.06 45,000.00 13,322,700.00
TOTAL LT´s 6,636.79 187,845.60 1,246,691,806.33
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Com análise da Figura 1, pode ser visto um histograma com a distribuição dos valores encontrados 
com a simulação feita no @Risk. Foi adotado o método probabilístico de Monte Carlo e, um 
parâmetro de 10.000 simulações para garantir a convergência dos resultados. 
Desta forma, após as simulações no @Risk encontrou-se uma faixa de valores para o custo por km da 
LT’s de R$179.930,50 a R$196.488,90. A faixa de valores sugerida pelo @Risk encontra-se numa 
ordem de 90% de segurança no acerto do valor do AR. 
Pode-se analisar, por exemplo, caso o tomador de decisão for propenso a aceitar mais riscos, a 
utilização de uma faixa ainda menor de valores disponibilizados no histograma da Figura 1. Isto 
porque se pode usar, também, a análise do eixo “y” (número de ocorrências na simulação), que 
representa a densidade de ocorrências de determinados valores. Desta forma, pode-se utilizar a 
pequena faixa de valores entre R$185.695,50 a R$188.460,90, que apresenta maior densidade de 
ocorrência nas 10 mil simulações realizadas pelo @Risk. Todavia, isso representa aumentar 
consideravelmente o risco, pois, o grau de segurança decai de 90% para 21% de acerto e dependerá 
sempre do tomador de decisão aceitar ou não o risco. 
O processo é replicado para os outros sete AR’s, que ao serem somados é encontrada a representação 
da faixa de valores do AR total (base de remuneração bruta) da empresa simulada. As simulações da 
BRB resultaram em diferença na faixa de 10% a 20%, considerando um grau de segurança de 90% de 
certeza no acerto dos resultados alcançados. Esse resultado pode ser considerado bastante aderente 
quando verificado os erros que ocorrem no levantamento da BRB no processo atual. 

Índice de Qualidade de Referência 
As simulações para os 4 grupos do modelo, apresentaram os seguintes resultados: 
o Grupo -1: IQR – 0,108991; IQR min – 0,190370; IQR max – 0,078041; ICOPR – 38,78% 
o Grupo - 2: IQR – 0,084133; IQR min – 0,125786; IQR max – 0,048298; ICOPR – 20,40% 
o Grupo - 3: IQR – 0,054192; IQR min – 0,093451; IQR max – 0,032540; ICOPR –12,10% 
o Grupo - 4: IQR – 0,089707; IQR min – 0,119034; IQR max – 0,062202; ICOPR – 10,10%. 

4. Conclusões e Recomendações 

O modelo proposto se mostrou bastante simples e de fácil montagem utilizando pequeno volume de 
dados de entrada quando comparado com o atual modelo de empresa de referência utilizado pelo 
órgão regulador. 
O modelo proposto agiliza, simplifica e reduz os custos no cálculo da Base de Remuneração Bruta, 
graças à utilização de custos modulares para cada ativo de referência, com um grau de segurança de 
acerto considerável. A simplificação dos cálculos reduz também a possibilidade de ocorrência de erros 
inserção de dados no modelo da Empresa de Referência ANEEL, e, até mesmo, erros de formulação.  
A composição dos módulos dos ativos de referência quando comparados a Base de Remuneração 
Bruta da empresa real tiveram resultados bastante aderentes. 
Os ativos de referência serão aqueles necessários à manutenção ou melhoria das metas de qualidade 
dos serviços prestados, independente do fato de estarem totalmente depreciados, uma vez que a 
concessionária pode optar pela ampliação de manutenção preventiva ou corretiva que estenda a vida 
útil dos equipamentos. Do ponto de vista da regulação, o que importa é a qualidade dos serviços 
prestados e uma modicidade tarifária compatível com estes serviços.  
Desde logo, associar o conceito de qualidade no momento da reposição tarifária resulta numa nova 
dinâmica, que levará as empresas a buscarem uma maior eficiência operacional, já que esta eficiência 
garantirá melhores resultados operacionais e econômicos. A empresa que investe em qualidade irá 
melhorar o seu resultado, com reflexos positivos para as atividades reguladas. O modelo possibilita 
essa associação com os indicadores de qualidade IQS e IQI. 



A qualidade está associada ao índice de custo operacional, ICOP, que determina o volume de recursos 
para operar e manter os ativos de referência. Dependendo do seu índice de qualidade, IQE, a empresa 
poderá ser premiada, recebendo mais recursos ou penalizada, recebendo menos recursos. Esse modelo 
é um incentivo para a melhoria da qualidade do serviço prestado. O índice de custo operacional de 
referência pode ser mais preciso com a montagem dos custos de referência. 
A aplicação do modelo proposto nos momentos de revisão tarifária possibilita uma maior precisão e 
proximidade das características e custos da empresa de referência com a empresa real. 
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